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Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo (PDL) 17/2026, 

concede o Título de Cidadão do Recife ao 

Ator, Diretor, Roteirista, Produtor e 

Músico, Wagner Maniçoba de Moura; 

pela APROVAÇÃO. 

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior 

 

I - RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu para análise e emissão de parecer o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDL) 17/2026, de autoria do vereador Carlos Muniz, nos 

termos do art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador 

Rinaldo Júnior foi designado como relator. 

 

O Projeto de Decreto Legislativo foi apresentado em reunião plenária ordinária 

em 18.05.2026, em regime ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do 

RICMR) e, encaminhado às Comissões Legislativas. O prazo de emendas encerrou no dia 

01.06.2026. Nesse interstício, a propositura não recebeu emendas. 

 

O Projeto de Decreto Legislativo em análise concede o Título de Cidadão do 

Recife ao Ator, Diretor, Roteirista, Produtor e Músico, Wagner Maniçoba de Moura. 
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Vem, agora, a esta comissão para ser apreciada em seus aspectos constitucionais, legais, 

jurídicos e regimentais (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

É o que importa relatar. 

 

II – VOTO 

 

  A concessão do Título de Cidadão do Recife está prevista no Art. 256, inciso I do 

Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife, e deve respeitar a forma dos art. 222 

e art. 224, também do Regimento Interno. O projeto em tela não esbarra nos ditames 

constitucionais, na Constituição Estadual, nem na Lei Orgânica do Recife:  

 

Art. 256 - Os projetos de decreto legislativo, de 

iniciativa de Vereador, Comissão ou Comissão Executiva, 

destinam-se a regular as matérias de competência exclusiva 

da Câmara, especialmente: 

 I - concessão de honrarias a pessoas cujos serviços 

ao município sejam reconhecidos e relevantes, na forma 

deste Regimento Interno;”  

 

Art. 222 - Por meio de projeto de decreto legislativo 

aprovado em discussão e votação únicas, a Câmara poderá 

conceder o título de “Cidadão do Recife” e a medalha de 

mérito “José Mariano” a pessoas nacionais ou 

estrangeiras radicadas no país que se tenham projetado nas 

atividades culturais, políticas, científicas e sociais, ou que 

se tenham revelado, comprovadamente, benfeitoras da 

humanidade. 
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Art. 224- O Título de Cidadão do Recife poderá ser 

conferido a qualquer pessoa física, brasileira ou 

estrangeira, radicada no Brasil, em virtude de relevantes 

serviços, comprovadamente prestados ao Recife ou à sua 

gente, por via de projeto de decreto legislativo subscrito 

por 3/5 (três quintos) dos membros da Câmara e aprovado 

pelo mesmo quorum. (Redação alterada pela Resolução nº 

2.627, de 20 de fevereiro de 2017).” 

 

Wagner Maniçoba de Moura, nascido em Salvador, no dia 27 de junho de 1976, é 

um Ator, Diretor, Roteirista, Produtor e Músico brasileiro. Reconhecido por suas 

atuações em filmes e séries nacionais e internacionais, é um dos Atores brasileiros mais 

conhecidos fora do país. Wagner Moura venceu em 11 de janeiro de 2026, o Globo de 

Ouro na categoria Melhor Ator de Filme de Língua Estrangeira, ao interpretar o 

personagem “Marcelo”, no filme “O Agente Secreto”.  

 

O longa é um thriller político ambientado na cidade do Recife, capital de 

Pernambuco em 1977, durante a Ditadura Militar. O filme também expõe elementos 

culturais recifenses, como o tradicional Carnaval de Rua e Lendas Urbanas da capital 

pernambucana, levando a Cultura do Recife ao patamar de maior prestígio do Cinema 

Internacional. Esta Casa Legislativa, com a aprovação deste nosso Projeto, nada mais faz 

do que o necessário e justo reconhecimento aos bons serviços prestados ao Recife e a 

Pernambuco, quando adota como seu cidadão quem primeiro já se adotou recifense, 

doando-se à cidade adotiva onde realizou tão exemplarmente as funções que assumiu e as 

que lhe foram delegadas. 

 

Importante destacar que o Título de Cidadão do Recife que se pretende ofertar já 

foi objeto de análise no Projeto de Decreto Legislativo nº 1/2026, tendo sido este 

rejeitado em reunião plenária, ocorre que durante o processo deliberativo problemas 
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técnicos no sistema de votação remoto foram identificados e diversos Parlamentares 

tentaram, sem sucesso, registrar seus votos, tudo conforme afirmado pelo Setor 

responsável no Processo Administrativo nº 1361/2026. 

 

O art. 252 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife estabelece que 

matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo 

projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos 

membros da Câmara. Ressalte-se que, apesar da redação do dispositivo legal acima 

transcrito citar “projeto de lei”, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal disciplina 

que a interpretação deve ser extensiva, ou seja, abranger outros projetos de textos 

normativos (vide ADI nº 2010 MC). 

 

O autor anexou Ficha de Apoiamento para reapresentação da matéria na mesma 

Sessão Legislativa e Ficha de Apoiamento para apresentação do Projeto de Decreto 

Legislativo.  

 

No que respeita a técnica legislativa, a matéria se mostra perfeita e pronta para ser 

inserida no ordenamento jurídico municipal. Por todo o exposto, o PDL 17/2026, de 

autoria do vereador Carlos Muniz, mostra-se dentro dos limites constitucionais de 

atuação do Município, razão pela qual opino pela APROVAÇÃO. 

 

Recife, 02 de junho de 2026 

 

 

Rinaldo Júnior 

Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça, observadas as exigências legais e superados os 

trâmites regimentais, opina pela APROVAÇÃO do Projeto de Decreto Legislativo nº. 

17/2026, de autoria do vereador Carlos Muniz. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 03 de junho de 2026 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

RINALDO JÚNIOR  

Presidente 

 

 

SAMUEL SALAZAR     GILBERTO ALVES   

Vice-Presidente     Membro Efetivo 

 

 

 

CARLOS MUNIZ      GILSON MACHADO 

Membro Efetivo     Membro Efetivo 

 

 

RODRIGO COUTINHO               LIANE CIRNE  

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

ADERALDO PINTO 

Membro Suplente 
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